
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.777 - SP 
(2015/0147041-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CRISTIANO KINCHESCKI E OUTRO(S)
  JORGE ELIAS NEHME 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES 
PROCURADOR : ARTUR RAFAEL CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. LEI MUNICIPAL 6.107/2008. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação.  
Com efeito, o recorrente limitou-se a alegar, genericamente, e apenas na 
parte referente aos requerimentos, ofensa ao referido dispositivo legal, 
sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. 
Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

2. Não basta apenas alegar violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil. É necessário apontar, analiticamente, quais os 
pontos que a parte recorrente entende que foram omissos, contraditórios 
ou obscuros, conforme a jurisprudência pacífica desta Corte.

3. A configuração do prequestionamento pressupõe 
debate e decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre 
o tema. Se o Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a 
respeito do fato veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise 
sobre a violação dos preceitos evocados pelo recorrente.

4. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda 
que implicitamente, os arts. 131 e 337 do Código de Processo Civil; 884 
do Código Civil c/c a Lei n. 10.098/00; 23, parágrafo único, e 2º da Lei 
n. 10.048/00; 2º e 9º da Lei n. 7.853/89; e Decreto n. 5296/2004. Desse 
modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. 
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5. Pretende o agravante a análise da questão, com base na 
interpretação da Lei Municipal n. 6.107/2008. Dessa forma, afasta-se a 
competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial. O exame de normas de caráter 
local é inviável na via do recurso especial, em face da vedação prevista na 
Súmula 280 do STF, segundo a qual, "por ofensa a direito local, não 
cabe recurso extraordinário". 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.777 - SP 
(2015/0147041-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CRISTIANO KINCHESCKI E OUTRO(S)
  JORGE ELIAS NEHME 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES 
PROCURADOR : ARTUR RAFAEL CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo BANCO DO BRASIL 
S.A. contra decisão monocrática que conheceu do agravo e negou seguimento ao 
recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 360, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF. ANÁLISE DE LEI LOCAL. LEI MUNICIPAL N. 
6.107/2008. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO".

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo interposto pelo BANCO DO BRASIL S.A. 

contra decisão que obstou a subida de seu recurso especial 
fundamentado no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual 
busca reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo assim ementado (fl. 226, e-STJ):

"Cerceamento de defesa - Inocorrência - Preliminar rejeitada.
Instituição bancária - Embargos à execução - Lei Municipal 

que obriga os estabelecimentos bancários a emitir extratos e demais 
serviços impressos em braile - Mogi das Cruzes - LM 6.107/2008 - 
Admissibilidade - Precedentes na Jurisprudência - Sentença mantida 
- Recurso improvido".

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 294, 
e-STJ).  

No recurso especial, alega a parte recorrente, preliminarmente, 
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ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

No mérito do recurso especial, o agravante alega violação dos 
arts. 131 e 337 do Código de Processo Civil; 884 do Código Civil c/c 
a Lei n. 10.098/00; 23, parágrafo único, e 2º da Lei n. 10.048/00; 2º e 
9º da Lei n. 7.853/89; e Decreto n. 5296/2004.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 326/339, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 
341/342, e-STJ), o que deu ensejo à interposição do presente 
agravo".

Alega a agravante que "entende o Agravante pela inaplicabilidade ao 
caso concreto do art. 544, §4º, II, do CPC, uma vez que o acórdão recorrido vai de 
encontro ao decidido pela 3ª Turma do STJ no RESp nº 1.315.822/RJ, da Relatoria 
do Min. Marco Aurélio Bellizze, que condenou o Banco do Brasil a: 1) confeccionar 
contratos de adesão e todos os demais documentos fundamentais para a relacão de 
consumo impressos em linguagem Braille; e 2) enviar os extratos mensais 
consolidados aos deficientes visuais impressos em linguagem Braille" (fl. 371, 
e-STJ). 

Assevera que, "com a devida vênia, o Recorrente – à fl. 268 (e-STJ) – 
fez constar em seu Recurso Especial que não obstante a interposição objetiva de 
Embargos de Declaração, o TJSP os rejeitou sem apreciar “a existência de Norma 
Federal para regular a questão” atinente ao atendimento dos deficientes visuais – 
ou seja, as Leis 10.048/2000 e 10.098/2000 – como também o fez sem apreciar “a 
omissão quanto à alegada nulidade da CDA”, de forma que parece ter apontado 
objetivamente os pontos omissos da decisão atacada" (fls. 371/372, e-STJ).  

Afirma, ainda, que "o REsp do Banco do Brasil aponta violação direta 
do acórdão do TJSP aos dispositivos de lei federal indicados à fl. 264, sobretudo 
aos arts. 1º e 2º das Leis 10.048/2000 e 10.098/2000, cuja interpretação dada pela 
3ª Turma do STJ, no RESp nº 1.315.822/RJ, é dissonante daquela realizada pela 
Corte local" (fl. 373, e-STJ).  

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.777 - SP 
(2015/0147041-0)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. LEI MUNICIPAL 6.107/2008. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação.  
Com efeito, o recorrente limitou-se a alegar, genericamente, e apenas na 
parte referente aos requerimentos, ofensa ao referido dispositivo legal, 
sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. 
Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

2. Não basta apenas alegar violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil. É necessário apontar, analiticamente, quais os 
pontos que a parte recorrente entende que foram omissos, contraditórios 
ou obscuros, conforme a jurisprudência pacífica desta Corte.

3. A configuração do prequestionamento pressupõe 
debate e decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre 
o tema. Se o Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a 
respeito do fato veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise 
sobre a violação dos preceitos evocados pelo recorrente.

4. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda 
que implicitamente, os arts. 131 e 337 do Código de Processo Civil; 884 
do Código Civil c/c a Lei n. 10.098/00; 23, parágrafo único, e 2º da Lei 
n. 10.048/00; 2º e 9º da Lei n. 7.853/89; e Decreto n. 5296/2004. Desse 
modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. 

5. Pretende o agravante a análise da questão, com base na 
interpretação da Lei Municipal n. 6.107/2008. Dessa forma, afasta-se a 
competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial. O exame de normas de caráter 
local é inviável na via do recurso especial, em face da vedação prevista na 
Súmula 280 do STF, segundo a qual, "por ofensa a direito local, não 
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cabe recurso extraordinário". 

Agravo regimental improvido.
  
  

 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendido pelo recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Inicialmente, cumpre asseverar que decisão exarada por uma das Turmas 
da Segunda Seção desta Corte, ainda que se trate de matéria similar, não vincula 
julgados da Segunda Turma, por se tratarem de competências diversas, bem como pela 
impossibilidade de verificar a similitude fática dos autos.

DA ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC

Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. 

Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido contraditório, 
obscuro ou omisso o acórdão recorrido. 

Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

"1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF."

(AgRg no AREsp 386.084/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 24/11/2014.)

"1.  No que se refere à suposta contrariedade ao artigo 535 do 
CPC, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que a simples alegação genérica, desprovida de fundamentação que 
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demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal a quo, caracteriza-se como 
fundamentação deficiente, atraindo a incidência da Súmula 
284/STF."

(AgRg no REsp 1.477.404/RR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/11/2014, DJe 24/11/2014.)

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

A configuração do prequestionamento pressupõe debate e decisão 
prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o tribunal de origem 
não adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno veiculado nas razões 
recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos preceitos evocados pela 
recorrente. 

Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que implicitamente, 
os arts. 131 e 337 do Código de Processo Civil; 884 do Código Civil c/c a Lei n. 
10.098/00; 23, parágrafo único, e 2º da Lei n. 10.048/00; 2º e 9º da Lei n. 7.853/89; e 
Decreto n. 5296/2004. 

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Incide ao caso, mutatis 
mutandis, o disposto nos enunciados de números 282 e 356 do STF, verbis:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada."

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 591 DO CC/2002; 
300, I, 332, 333, II, E 427 DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. 
PRODUTO ADQUIRIDO NA QUALIDADE DE INSUMO. 
RELAÇÃO DE CONSUMO NÃO CARACTERIZADA. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS EM TRÂMITE. ALEGAÇÃO DE 
CONTINÊNCIA. REEXAME E MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
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SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. PROVIMENTO NEGADO.

1. As matérias referentes aos arts. 591 do CC/2002; 300, I, 332, 
333, II, e 427 do CPC não foram debatidas pelo col. Tribunal de 
origem, e nem sequer foram opostos embargos de declaração 
visando à discussão das questões. Ante a falta de prequestionamento, 
incide o princípio cristalizado nas Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 399.977/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 05/12/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. FAX. 
JUNTADA DE DOCUMENTOS. DESNECESSIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356 
DO STF). PROVA TESTEMUNHAL. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA 
(SÚMULA 7/STJ). NÃO PROVIMENTO.

1. A Lei 9.800/99 não disciplina o dever do advogado, ao usar o 
protocolo via fac-símile, de transmitir, além da petição de razões do 
recurso, cópia dos documentos que o instruem.

2. Alegação de preclusão consumativa que não foi objeto de 
análise pelo acórdão recorrido (Súmulas 282 e 356 do STF).

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1.137.449/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
05/12/2014.)

DA SÚMULA 280/STF

Pretende o agravante a análise da questão, com base na interpretação da 
Lei Municipal 6.107/2008. Dessa forma, afasta-se a competência desta Corte Superior 
de Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial.

O exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso especial, 
em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual, "por ofensa a 
direito local, não cabe recurso extraordinário". 

Assim, não merece prosperar a irresignação dos recorrentes, uma vez 
que, para aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à 
interpretação de norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa e 
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não direta, porque, no deslinde da controvérsia, seria imprescindível a interpretação do 
decreto estadual e das leis estaduais supramencionadas, descabendo, portanto, o exame 
da questão em sede de recurso especial.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL - POLICIAL MILITAR - LEIS 10.426/90, 11.216/95 E 
LCE 32/01 - ART. 535 DO CPC - VIOLAÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA - EXAME DE LEI LOCAL - SÚMULA 280/STF.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

2. Em recurso especial não pode o STJ examinar pretensão 
decidida com base em lei local. Inteligência do enunciado n.º 280 da 
Súmula do STF, aplicável, por analogia, à hipótese.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 211.768/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 7/5/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
REMUNERAÇÃO. REVISÃO. VENCIMENTO BÁSICO DE 
REFERÊNCIA (VBR). LEIS ESTADUAIS 10.426/90, 11.216/95 E 
LCE 32/01. LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1 Inafastável a incidência da Súmula 280/STF, porquanto da 
leitura das razões recursais, verifica-se claramente que os 
agravantes pretendem que a questão seja apreciada com base na 
interpretação das Leis Estaduais  11.216/95, 10.426/90 e LCE 32/01.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 166.847/PE, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 
17/12/2012.)

O agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0147041-0 AREsp 730.777 / SP

Números Origem:  00277756220098260361  27398/2009  273982009  277756220098260361  3610120085030736  
4883/2008  48832008  503073/2008  5030732008

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : JORGE ELIAS NEHME

CRISTIANO KINCHESCKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES
PROCURADOR : ARTUR RAFAEL CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : JORGE ELIAS NEHME

CRISTIANO KINCHESCKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES
PROCURADOR : ARTUR RAFAEL CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1431814 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2015 Página  11 de 4


